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Terra para todos. Mas, a que custo? 

 

 

Marcelo Lessa Bastos * 

 

A questão agrária no Brasil, nos últimos tempos, tem sido tormentosa e turbulente. Muito 
pior do que administrar legítimos conflitos de interesses - de um lado, os fazendeiros que 
aspiram conservar a riqueza; do outro, os sem-terra que aspiram distribuí-la - é enfrentar a 
hipocrisia com que o tema é tratado, bem como o oportunismo daqueles que querem fazer 
de questões jurídicas questões políticas.  

A população tem assistido, ultimamente, a organizadíssimos movimentos de invasões de 
terra, liderados por pessoas cada vez mais “profissionalizadas”, a ponto de manterem 
escritórios de coordenação, munidos, inclusive, de telefonia celular. O Movimento dos 
Sem-Terra, MST, como é conhecido, há muito extrapolou as fronteiras da mobilização 
espontânea para a justa reivindicação, enveredando para o terreno das incursões com 
indisfarçáveis objetivos políticos, de retomada de poder. 

O pior é que tem recebido, principalmente por parte da Imprensa formadora de opinião, 
perigoso carisma, capaz de induzir a erro as pessoas que, levadas pelo inexorável cunho 
social da questão, não se apercebem do desvirtuamento progressivo do movimento, que 
ruma em progressão geométrica para a baderna e a balbúrdia. 

Assistimos estarrecidos aos líderes do movimento convocarem, via meios de comunicação, 
novas invasões. Mais estarrecidos, ainda, assistimos os mesmos ofenderem, com palavras 
de baixo calão, autoridades de Primeiro Escalão do Governo Federal, tudo transmitido em 



rede nacional de rádio e televisão, na mais completa falta de respeito ao Princípio da 
Autoridade. E o que é pior: ninguém faz nada; ninguém ousa dizer nada. Talvez por receio 
da polêmica. Talvez por medo de impopularidade. Talvez por medo de enfrentar o carisma 
que esses líderes têm conquistado. 

Só, meus amigos, que, a se continuar impassivos assistindo a tudo isto, quando se resolver 
fazer alguma coisa será tarde demais. Depois que se inicia uma revolução, nada mais resta a 
ser feito. 

O carisma é tanto que um deles, há pouco, fora condenado por um Tribunal Popular, saindo 
espalhando aos quatro cantos que a condenação foi política. O pior é que suas bravatas 
encontraram imediato eco entre os ouvintes, sem que estes conhecessem uma única vírgula 
do processo a que o mesmo respondeu. 

Que as vindícias dos sem-terra são mais do que justas, ninguém discute. Que deve haver 
reforma agrária no Brasil, ninguém duvida. Que é legítimo o desejo do homem de ter 
direito a um pedaço de terra para fazer sua economia de subsistência, não há quem 
discorde. 

A grande questão é como se colocam tais reivindicações. O grande problema são os meios 
de que se valem para conseguirem lograr seus objetivos. 

Já se disse, de certa feita, por ocasião da Ditadura, que “os fins justificam os meios”. Tal 
frase ganhou justa unanimidade em matéria de repúdio nacional, mormente quando aquele 
período de exceção ficou superado na História do País. O engraçado é que, hoje, muitos 
daqueles que decerto fariam coro ao repúdio, hoje se pretendem valer do teratológico 
pensamento. 

É certo que a Constituição Federal dedica um capítulo à Reforma Agrária, determinando 
que sejam desapropriadas as terras que não cumprirem sua função social. Mas não é menos 
certo, porém, que a própria Constituição também determina quais os processos a que devem 
obedecer as desapropriações, que, à toda evidência, não são as invasões, até porque esbulho 
possessório é crime, definido no Código Penal. A mesma Constituição Federal garante o 
direito de propriedade, assegurando também o direito à herança. 

Transcreve-se, abaixo, alguns trechos, para conhecimento e reflexão: 

Constituição Federal, art. 5º: 

inciso XXII - “é garantido o direito de propriedade”; 



inciso XXIII - “a propriedade atenderá a sua função social”; 

inciso XXX - “é garantido o direito de herança”; 

Capítulo III, do Título VII: 

Art. 184 - “Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, 
o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 
utilização será definida em lei”. 

Art. 185 - “São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário 
não possua outra; 

II - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único - A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará 
normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social”. 

Art. 186 - “A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes 
requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores”. 

Não se pode invocar a Constituição Federal para legitimar movimentos que atentam contra 
o devido processo legal estabelecido na própria Constituição Federal, porque é curial que 
não se pode recorrer a parte de um diploma legal, naquilo que for conveniente, e negar 
vigência à outra parte dele, igualmente importante. Isto é hipocrisia pura. 

Muito menos se pode cometer crimes à alegação de se estar querendo dar cumprimento à 
lei, o que massacra qualquer princípio basilar de segurança jurídica. 

Código Penal: 

Art. 161: ............................................................. 



Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, e multa. 

§ 1º - Na mesma pena incorre quem: 

........................................................................... 

Esbulho possessório 

II - invade, com violência a pessoa ou grave ameaça, ou mediante concurso de mais de duas 
pessoas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório. 

§ 2º - Se o agente usa de violência, incorre também na pena a esta cominada. 

Não raras vezes essas questões chegam à Justiça. Aí, é preciso que o operador do Direito 
decida as questões juridicamente, não politicamente. Não se pode olvidar que é direito do 
proprietário conservar-se na posse esbulhada, até mesmo pelo desforço imediato. 

Código Civil: 

Art. 502 - O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se, ou restituir-se por sua 
própria força, contanto que o faça logo. 

Parágrafo único - Os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à 
manutenção ou restituição da posse. 

Não se pode negar direitos líquidos e certos de uns, a pretexto de atender a pretensos 
direitos de outros, exercidos por meios inadeqüados. Não se pode permitir que razões de 
ordem externa influenciem na serenidade com que têm de ser tratadas as questões 
jurisdicionais, porque em jogo conflitos de interesses, legítimos para ambas as partes. 

Decidida questão, ela tem que ser cumprida. Quando concedida reintegração de posse, não 
cabe se pensar em não cumprir a decisão judicial, pelas conseqüências que podem advir do 
cumprimento do mandado de reintegração. O Juiz não pode deixar de decidir com medo 
das conseqüências de sua decisão, muito menos o executor da decisão pode deixar de 
executá-la, com medo das conseqüências de seus atos. Desde que seja observado, 
serenamente, o procedimento de notificação dos interessados e a determinação de 
desocupação, em caso de recalcitrância, não pode a Autoridade se curvar aos 
desobedientes, deixando vencer a afronta à ordem, o ilícito ao jurídico, a rebeldia à razão. 
Mesmo que tenha que se recorrer à força, lembramos que seu uso é perfeitamente legítimo, 
desde que utilizada na medida necessária à cessação da resistência, porque sempre há que 
primar a lei e a ordem. O Direito tutela esse uso da força. 

Código Penal: 



Exclusão de ilicitude 

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 

........................................................................... 

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

Viver o Estado Democrático de Direito é praticá-lo em todas as suas múltiplas facetas, não 
se limitar a algumas poucas que convém aos interesses menores e particulares de cada um. 
No mais, é pura hipocrisia. 

Arrematando: a invasão desordenada da terra não faz nada além de deslocar a geografia da 
miséria, não resolve o problema dos sem-terra, cria um problema aos produtores do campo, 
e permite a instalação do caos e da desordem, que ainda poderão ter conseqüências 
catastróficas. 

Quem viver, verá!  

* Marcelo Lessa Bastos é Promotor de Justiça no Estado do Rio de Janeiro e Professor de 
Direito Penal Especial e de Direito Processual Penal da Faculdade de Direito de Campos e 
da FEMPERJ.  
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